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recolhimento (ou parcelamento) do tributo devido dentro do prazo legal,
o débito será inscrito em dívida ativa.

NOTIFICAÇÃO - ARBITRAMENTO - DECLARAÇÃO ITCMD N°
80757140, ARTIGO 11 DA LEI 10.705/2000

Processo SEI n° 017.00138853/2026-36
Interessado(s):
CRISTIANE GIMENEZ - CPF XXX.166.298-XX
DEBORAH GIMENEZ DUARTE CRUZ - CPF XXX.169.218-XX
Notificação de Arbitramento da Declaração ITCMD n° 80757140, artigo 11 da
Lei 10.705/2000.
1. Nos termos da legislação do Imposto "Causa Mortis" e Doação (ITCMD),
instituído pela Lei 10.705/2000, fica(m) o(s) Interessado(s) acima
identificado(s) CIENTIFICADO(s) sobre a discordância do Fisco em relação
à Declaração ITCMD nº 80757140, disponível para consulta no endereço
eletrônico https://www10.fazenda.sp.gov.br/ITCMD_DEC/, opção "Emitir
Documentos (Declaração, Demonstrativo DARE, Certidão de Homologação,
Notificação)", a qual pode ser acessada pelo número da declaração e com
a senha inicialmente utilizada na confecção da declaração.
2. Foram identificados imóveis declarados por valor inferior ao previsto no
artigo 9º da Lei 10.705/2000 (valor de mercado).
3. Por força da constatação acima, foi instaurado procedimento
administrativo de arbitramento de base de cálculo, conforme artigo 11 da
Lei 10.705/2000.
4. Ademais, houve a retificação de ofício da declaração acima indicada, tal
como previsto no artigo 147, §2º, do Código Tributário Nacional e no artigo
9º-B da Portaria CAT 15/2003, sendo originada a declaração de ITCMD nº
97164379, disponível para consulta no mesmo endereço eletrônico
https://www10.fazenda.sp.gov.br/ITCMD_DEC/, utilizando-se a mesma
senha da declaração original.
5. O Interessado também poderá consultar a Declaração ITCMD,
Demonstrativo de cálculo, Termo fiscal de arbitramento e demais
documentos comprobatórios relacionados ao procedimento de
arbitramento diretamente no Processo administrativo SEI em epígrafe.
6. Para fins de acesso ao Processo SEI, os contribuintes ou seus
representantes legais poderão solicitar eletronicamente Pedido de vistas
do Processo SEI citado no cabeçalho, através do serviço “Solicitação de
vistas de documentos da SEFAZ” no sistema SIPET
(https://www3.fazenda.sp.gov.br/SIPET).
7. Dessa feita, os interessados terão prazo de 30 (trinta) dias para: 1)
apresentar impugnação à essa notificação, direcionada ao Chefe do NSE
Geral C da DT ITCMD, ou 2) providenciar o recolhimento do tributo devido
(ou respectivo pedido de parcelamento).
8. A impugnação a essa notificação poderá ser peticionada na forma de
resposta de notificação, através do SIPET, disponível no endereço
eletrônico https://www3.fazenda.sp.gov.br/SIPET.
9. A impugnação deverá ser instruída com documentos comprobatórios
relativos às alegações levantadas pelo Interessado.
10. Decorrido o prazo previsto no item 7, sem apresentação de
impugnação ao Termo fiscal de arbitramento, o imposto apurado pelo
Fisco será considerado definitivamente lançado, encerrando o
contencioso administrativo tributário, e o Fisco prosseguirá com os
procedimentos de lançamento complementar de ofício (se for o caso)
e/ou cobrança previstos na Legislação tributária.

NOTIFICAÇÃO - ARBITRAMENTO - DECLARAÇÃO ITCMD N°
80929970, ARTIGO 11 DA LEI 10.705/2000

Processo SEI n° 017.00139266/2026-64
Interessado(s):
MARIA LUIZA FONTANA - CPF XXX.921.358-XX
Notificação de Arbitramento da Declaração ITCMD n° 80929970, artigo 11
da Lei 10.705/2000.
1. Nos termos da legislação do Imposto "Causa Mortis" e Doação (ITCMD),
instituído pela Lei 10.705/2000, fica(m) o(s) Interessado(s) acima
identificado(s) CIENTIFICADO(s) sobre a discordância do Fisco em relação
à Declaração ITCMD nº 80929970, disponível para consulta no endereço
eletrônico https://www10.fazenda.sp.gov.br/ITCMD_DEC/, opção "Emitir
Documentos (Declaração, Demonstrativo DARE, Certidão de Homologação,
Notificação)", a qual pode ser acessada pelo número da declaração e com
a senha inicialmente utilizada na confecção da declaração.
2. Foram identificados imóveis declarados por valor inferior ao previsto no
artigo 9º da Lei 10.705/2000 (valor de mercado).
3. Por força da constatação acima, foi instaurado procedimento
administrativo de arbitramento de base de cálculo, conforme artigo 11 da
Lei 10.705/2000.
4. Ademais, houve a retificação de ofício da declaração acima indicada, tal
como previsto no artigo 147, §2º, do Código Tributário Nacional e no artigo
9º-B da Portaria CAT 15/2003, sendo originada a declaração de ITCMD nº
97170945, disponível para consulta no mesmo endereço eletrônico
https://www10.fazenda.sp.gov.br/ITCMD_DEC/, utilizando-se a mesma
senha da declaração original.
5. O Interessado também poderá consultar a Declaração ITCMD,
Demonstrativo de cálculo, Termo fiscal de arbitramento e demais
documentos comprobatórios relacionados ao procedimento de
arbitramento diretamente no Processo administrativo SEI em epígrafe.
6. Para fins de acesso ao Processo SEI, os contribuintes ou seus
representantes legais poderão solicitar eletronicamente Pedido de vistas
do Processo SEI citado no cabeçalho, através do serviço “Solicitação de
vistas de documentos da SEFAZ” no sistema SIPET
(https://www3.fazenda.sp.gov.br/SIPET).
7. Dessa feita, os interessados terão prazo de 30 (trinta) dias para: 1)
apresentar impugnação à essa notificação, direcionada ao Chefe do NSE
Geral C da DT ITCMD, ou 2) providenciar o recolhimento do tributo devido
(ou respectivo pedido de parcelamento).
8. A impugnação a essa notificação poderá ser peticionada na forma de
resposta de notificação, através do SIPET, disponível no endereço
eletrônico https://www3.fazenda.sp.gov.br/SIPET.
9. A impugnação deverá ser instruída com documentos comprobatórios
relativos às alegações levantadas pelo Interessado.
10. Decorrido o prazo previsto no item 7, sem apresentação de
impugnação ao Termo fiscal de arbitramento, o imposto apurado pelo
Fisco será considerado definitivamente lançado, encerrando o
contencioso administrativo tributário, e o Fisco prosseguirá com os

procedimentos de lançamento complementar de ofício (se for o caso)
e/ou cobrança previstos na Legislação tributária.

NÚCLEO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS - ITCMD
GERAL D

NOTIFICAÇÃO DE ARBITRAMENTO DE DECLARAÇÃO DE ITCMD
80469890

Interessados:
DORIVAL APARECIDO BELMONTE (029.XXX.XX8-27)
SÉLMA MARIA BORGHI BELMONTE (219.XXX.XX8-11)
1. Nos termos da legislação do Imposto "Causa Mortis" e Doação

(ITCMD), instituído pela Lei 10.705/2000, ficam os interessados acima
identificados notificados sobre a discordância do Fisco em relação à
Declaração de ITCMD nº 80469890, disponível para consulta no endereço
eletrônico https://www10.fazenda.sp.gov.br/ITCMD_DEC/, opção "Emitir
Documentos (Declaração, Demonstrativo DARE, Certidão de Homologação,
Notificação)", a qual pode ser acessada pelo número da declaração e com
a senha inicialmente utilizada na confecção da declaração. Protocolo
SEFAZ SEI 017.00138817/2026-72.

2. Foi identificado um ou mais imóveis declarados por valor inferior
ao previsto no artigo 9º da Lei 10.705/2000 (valor de mercado).

3. Por força da constatação acima, foi instaurado procedimento
administrativo de arbitramento de base de cálculo, conforme artigo 11 da
Lei 10.705/2000.

4. Ademais, houve a retificação de ofício da declaração acima
indicada, tal como previsto no artigo 147, §2º, do Código Tributário
Nacional e no artigo 9º-B da Portaria CAT 15/2003, sendo originada a
declaração de ITCMD nº 97161885, disponível para consulta no mesmo
endereço eletrônico https://www10.fazenda.sp.gov.br/ITCMD_DEC/,
utilizando-se a mesma senha da declaração original.

5. Para a apuração do valor de mercado de cada imóvel identificado,
foi empregado o Método Comparativo Direto de Dados de Mercado, com
seleção de ao menos 3 (três) amostras de anúncios de venda de imóveis
semelhantes aos declarados. Tais amostras foram utilizadas como
referências para a apuração do valor de mercado. Destarte, por se tratar
de anúncios, o cálculo feito pelo Fisco considerou para apuração do valor
do metro quadrado apenas 90% (noventa por cento) do valor médio
aferido através das referências, com vistas a excluir-se o valor de
desconto usualmente concedido no momento da conclusão do ato de
compra e venda. Os documentos relativos ao procedimento de
arbitramento instaurado, incluindo o cálculo efetuado e as referências
utilizadas estão disponíveis para consulta no mesmo endereço eletrônico
https://www10.fazenda.sp.gov.br/ITCMD_DEC/, utilizando-se o número da
declaração retificadora e a mesma senha da declaração original.

6. Dessa feita, os interessados terão prazo de 30 (trinta) dias para: 1)
apresentar impugnação a esta notificação, direcionada ao Chefe do NSE D,
ou 2) providenciar o recolhimento do tributo devido (ou respectivo
pedido de parcelamento) dentro do prazo previsto pela legislação
aplicável.

7. A impugnação a esta notificação deverá ser apresentada por meio
do Sistema de Peticionamento Eletrônico (SIPET), acessível pelo endereço
eletrônico https://www3.fazenda.sp.gov.br/SIPET. Para isso, selecione a
opção "Nova Solicitação", escolha o serviço "Resposta à notificação e
recursos de ITCMD", informe o número do expediente e anexe uma cópia
da notificação recebida.

8. A impugnação deverá ser instruída com documentos
comprobatórios relativos às alegações levantadas pelo interessado,
podendo ser juntado laudo assinado por técnico habilitado contratado
pelo contribuinte.

9. Caso algum dos contribuintes ou seus representantes legais
necessitem de mais informações relativas à análise da incidência do
ITCMD, poderá ser solicitada eletronicamente vista do protocolo
(expediente) citado no cabeçalho, através do serviço "Solicitação de
cópia, vista ou acesso a Protocolo SEI de documentos da Sefaz" no SIPET.

10. No caso de declaração de inventário, decorrido o prazo previsto
no Item 6 sem apresentação de impugnação, haverá a homologação da
declaração de ITCMD nº 97161885, encerrando-se o contencioso
administrativo tributário e, não ocorrendo o recolhimento dentro do
prazo legal, os débitos serão inscritos em dívida ativa após a respectiva
homologação judicial dos cálculos apurados pelo Fisco.

11. Nos demais casos, não se tratando de declaração de inventário,
decorrido o prazo previsto no Item 6 sem apresentação de impugnação, o
imposto apurado pelo Fisco será considerado devidamente lançado,
encerrando-se o contencioso administrativo tributário. Na falta de
recolhimento (ou parcelamento) do tributo devido dentro do prazo legal,
o débito será inscrito em dívida ativa.

SECRETARIA DE GESTÃO E GOVERNO DIGITAL

SUBSECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

DIRETORIA DE PERÍCIAS MÉDICAS DO ESTADO DE
SÃO PAULO

COORDENADORIA DE INGRESSO, LICENÇAS, READAPTAÇÃO E
APOSENTADORIA EDITAL Nº 01, DE 4 DE AGOSTO DE 2026

SECRETARIA DA EDUCACAO
SANDRA BENEDITA DA SILVA TOLENTINO - 156***95 - NI 1529668 -

Processo Digital - Mandado de Segurança nº 1000019-08.2026.8.26.0283 -
Fica convocado(a) a comparecer nesta Coordenadoria de Ingresso,
Licenças, Readaptação e Aposentadoria, da Diretoria de Perícias Médicas
do Estado de São Paulo, sito à Av. Prefeito Passos, s/nº - Várzea do
Glicério - Liberdade - São Paulo - SP, no dia 10/08/2026, às 09:00, para a
realização de perícia médica complementar para fins de ingresso, munido
de documento de identidade original com foto e exames/ relatórios
médicos solicitados. Cargo: PROF ENSINO FUNDAMENTAL MEDIO

FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO
ESTADO DE SÃO PAULO

2ª RERRATIFICAÇÃO DO EDITAL
FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO ESTADO DE SÃO

PAULO – SP-PREVCOM
2ª RERRATIFICAÇÃO DO EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES PARA O

CONCURSO PÚBLICO PREVCOM Nº 01/2026
A Fundação de Previdência Complementar do Estado de São Paulo

(“SP-PREVCOM”), por meio do Presidente em Exercício da Comissão
Especial de Concurso Público da SP-PREVCOM (Despacho SEI nº
0116528534), com fundamento no art. 3º da Portaria Prevcom nº 49/2025 e
art. 1º, inciso I, da Portaria Prevcom nº 23/2026, RERRATIFICA o Edital de
Abertura de Inscrições, publicado no Diário Oficial do Estado em 19 de
junho de 2026 para constar o que segue:

No ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO, na parte de Conhecimentos
Específicos do cargo de Analista Jurídico:

Exclui-se o seguinte item:
8. Direito Securitário (Título VI, Capítulo XV, do Código Civil).
Permanecem ratificadas as demais disposições constantes do Edital

de Abertura de Inscrições.
E, para que chegue ao conhecimento de todos, expede-se a presente

2ª Rerratificação de Edital, não podendo ser alegado qualquer
desconhecimento.

São Paulo, 04 de agosto de 2026.
FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO ESTADO DE SÃO

PAULO – SP-PREVCOM

SÃO PAULO PREVIDÊNCIA

DIRETORIA DE BENEFÍCIOS DO PODER EXECUTIVO

COORDENADORIA DE MANUTENÇÃO DO PODER
EXECUTIVO

EDITAL SPPREV DBPE SUE Nº 076, DE 4 DE AGOSTO DE 2026
A SUPERVISORA DE EXTINÇÃO, no uso das competências que lhe foram

conferidas pelo Art. 98, inciso IV, da Portaria SPPREV-PRES nº 213, de 22 de
maio de 2026, e em cumprimento ao contido no parágrafo único do Art. 34
da Lei Estadual nº 10.177, de 30 de dezembro de 1998, e de acordo com o
que consta no Processo Administrativo SEI nº 152.00012569/2026-86,
EXPEDE o seguinte edital:

Em razão do não recebimento, ou recebimento por terceiro, da
correspondência encaminhada ao endereço constante do cadastro
previdenciário, cita o(a) beneficiário(a) abaixo, para que no prazo de 15
(quinze) dias, a partir da data desta publicação, apresente manifestação
expressa referente ao Processo Administrativo de Extinção de Pensão por
Morte.
  Beneficiário(a)   CPF   Nº Matrícula
LIGIA MARCIA COSTA DE OLIVEIRA 929.xxx.xxx-72 13177394

Decorrido tal prazo, havendo manifestação ou não, serão tomadas as
medidas cabíveis.

A São Paulo Previdência - SPPREV cientifica que é facultada a vista
dos autos e acompanhamento de todos os atos processuais
pessoalmente ou por intermédio de procurador legalmente constituído.

Informo, ainda, que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias, a partir da
data desta publicação, será realizada a suspensão do pagamento do
benefício, nos termos do disposto no artigo 60 da Lei Estadual nº 10.177,
de 30 de dezembro de 1998, a fim de evitar prejuízos de reparação
onerosa ou impossível a Autarquia, até decisão final deste Processo
Administrativo.

MARCIA SANTANA FONSECA
Supervisora

EDITAL SPPREV DBPE SUE Nº 077, DE 4 DE AGOSTO DE 2026
A SUPERVISORA DE EXTINÇÃO, no uso das competências que lhe foram

conferidas pelo Art. 98, inciso IV, da Portaria SPPREV-PRES nº 213, de 22 de
maio de 2026, e em cumprimento ao contido no parágrafo único do Art. 34
da Lei Estadual nº 10.177, de 30 de dezembro de 1998, e de acordo com o
que consta no Processo Administrativo SEI nº 152.00029033/2025-19,
EXPEDE o seguinte edital:

Em razão do não recebimento, ou recebimento por terceiros da
correspondência encaminhada ao endereço constante no cadastro
previdenciário, comunica o(a) beneficiário(a) abaixo, para que no prazo de
15 (quinze) dias, a partir da data desta publicação, apresente
manifestação expressa referente ao julgamento do Processo
Administrativo de Extinção de Pensão por Morte, o qual foi concluído com
a decisão de extinguir o benefício previdenciário da pensionista.
  Beneficiário   CPF   Nº Matrícula
ROSALIA MARIA DA COSTA POPLUHAR 099.xxx.xxx-37 53537

Decorrido tal prazo, havendo manifestação ou não, serão tomadas as
medidas cabíveis.

A São Paulo Previdência - SPPREV cientifica que é facultada a vista
dos autos e acompanhamento de todos os atos processuais
pessoalmente ou por intermédio de procurador legalmente constituído.

MARCIA SANTANA FONSECA
Supervisora

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO

DIRETORIA DE GESTÃO REGULATÓRIA

EDITAL DE CITAÇÃO - SEI Nº 140.00251047/2026-91
Pelo presente edital, nos termos do artigo 21, da Lei estadual nº

10.177, de 30 de dezembro de 1998, e considerando esgotadas e frustradas
as tentativas de comunicação pessoal, fica a empresa interessada, RONEI
NACANDACARE TOMASSINI, inscrita no CNPJ sob o nº 44.713.084/0001-86,

 
Este documento pode ser verificado pelo código E.2026.08.05.1.104.1
em http://www.doe.sp.gov.br/autenticidade

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas (ICP-Brasil).
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